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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. Arnóbio Alves Teodósio

A C Ó R D Ã O

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO Nº 2007709-
73.2014.815.0000 – 4ª Vara Criminal da Comarca da Capital

RELATOR  : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
RECORRENTE : Ministério Público Estadual
01 RECORRIDO : Welder Azevedo Cavalcanti
ADVOGADO : Higor Vasconcelos de Almeida
02 RECORRIDO : Josildo de Lima Silva Junior
ADVOGADO : Antônio Navarro Ribeiro

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS. Art.  157, § 2°, inciso 
II,  do  CP.  Concessão  de  liberdade  provisória. 
Irresignação ministerial. Alegada a presença dos 
requisitos do art. 312 do CPP. Inexistência de fatos 
novos a respaldar a decretação de prisão 
preventiva. Princípio da confiança no juiz do 
processo. Não comprovação da necessidade da 
custódia. Decisão mantida.  Recurso  ministerial 
desprovido.

- Embora se  impute à  indiciada delitos de alta 
reprovabilidade e repulsa social, importa destacar 
que inexiste nos autos notícia de que, em 
liberdade, a recorrida represente risco à sociedade, 
não se vislumbrando também nenhuma evidência 
de que venha  a obstruir a aplicação da lei penal, 
ou, ainda, atentar contra a ordem pública, motivo 
pelo qual deve ser mantida a decisão que concedeu 
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liberdade provisória aos recorridos. 
  
-  Outrossim, nada impede que o magistrado, 
entendendo necessário, com base no artigo 316 do 
CPP, e verificando o preenchimento dos requisitos 
dos artigos 311 e 312 do referido Diploma Legal, 
de ofício ou a requerimento do representante do 
Ministério Público, decrete a prisão preventiva, 
quando achar conveniente.

- Ademais, conforme cediço, é do espírito da 
Constituição Federal vigente, calcando-se no 
princípio da presunção de inocência, que a prisão 
preventiva é medida excepcional que deve ser 
decretada somente quando existirem razões que a 
justifiquem.

Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio  Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL, em harmonia com o 
parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo 
representante do Ministério Público  (fl.  59) com assento na 4ª  Vara 
Criminal da Comarca da  Capital, com fulcro no art. 581, V, do CPP, em 
face da decisão de fls. 21/23, que concedeu a liberdade provisória aos 
recorridos Welder Azevedo Cavalcante e Josildo de Lima Silva Júnior.

O Parquet, aduz, em resumo, que  se  encontram 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva (arts. 311 e ss. 
do CPP), ressaltando a gravidade do crime de roubo contra a vítima Maria 
Anay de Oliveira Claro (fls. 63/68).

Contrarrazões defensivas, suplicando pela manutenção 
da decisão de primeiro grau (fls. 73/76 e 78/81).

Em juízo de retratação, a decisão foi mantida (fl. 91). 
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Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de 
Justiça, em parecer subscrito pelo insigne Dr. José  Marcos  Navarro 
Serrano, manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 95/99).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Primeiramente, cumpre destacar que os requisitos 
essenciais para a interposição do recurso encontram-se devidamente 
preenchidos.

In casu, o Magistrado a quo concedeu aos recorridos o 
direito de responder ao processo em liberdade pelos seguintes motivos 
(fls. 45/49):

“... não estão presentes os requisitos que autorizam a  
prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP.
A  manutenção  dos  autuados  no  cárcere  não  se  faz  
necessária como garantia da ordem pública, de ordem 
econômica,  por  conveniência  d  instrução  criminal  e 
para assegurar a aplicação da lei penal.
A  acusação  que  pesa  sobre  os  autuados  é  de  
cometimento do crime de roubo majorado, haja vista o  
concurso de duas pessoas, cuja pena máxima excede a  
4 anos. De acordo com o artigo 313, inciso I do CPP,  
admite-se  a  prisão  preventiva  nos  crimes  cuja  pena  
máxima for superior a 4 anos, desde que presentes os  
requisitos do artigo 312.
No caso dos autos,  não estão presentes os requisitos  
do art.  312, de modo que o simples fato de a pena  
máxima ser superior a 4 anos se afigura suficiente para  
a prisão preventiva.
Noutra vertente, as medidas cautelares relacionadas no 
artigo  319  do  CPP,  apresentam-se  como  pertinentes  
para o caso em análise, afastando-se, assim, a custódia 
preventiva  dos  indiciados,  mas  impondo-se  algumas  
restrições a sua liberdade.
POSTO  ISSO,  concedo  liberdade  provisória  a 
WELDER  AZEVEDO  CAVALCANTE  E  JOSILDO  DE 
LIMA  SILVA  JÚNIOR,  sem  fiança,  mediante  o 
cumprimento das seguintes medidas cautelares:  
1. comparecimento mensal em Juízo, até o dia 30 
de  cada  mês,  para  informar  e  justificar  suas  
atividades;  2.  proibição  de  ausentar-se  da 
Comarca, enquanto for conveniente e necessário 
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para investigação ou instrução. Ficam os indiciados 
obrigados  a  comparecerem  a  todos  os  atos  do 
processo,  sob  pena  de  revogação  da  liberdade 
provisória. (...)” Negritei.

Aos  recorridos foram imputados a prática do crime de 
roubo, em concurso de pessoas, em razão de,  segundo o auto de prisão 
em flagrante de fls. 03/07, no dia 20 de abril de 2014, terem, subtraído 
da vítima Maria da Paz Anay de Oliveria,  mediante grave ameaça, um 
celular da marca Samsung.

Inicialmente impende ressaltar que a custódia 
preventiva constitui medida de índole excepcional cabível em situações 
nas quais seja comprovada a materialidade delitiva e se vislumbrem 
fundados indícios de autoria, concomitante à presença de quaisquer dos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Outrossim, vale lembrar que, em tema de decretação 
de prisão preventiva, cabe ao prudente arbítrio do Juiz avaliar a 
imprescindibilidade da medida, devendo-se dar-lhe crédito, vez que está 
mais próximo dos fatos e tem condições de melhor sentir a necessidade, 
ou não, da custódia. 

A propósito:

“(...) Aplicação do princípio da confiança no Juiz do 
processo, porque ele, próximo dos fatos, está em 
melhores condições de, sopesando as nuanças e 
circunstâncias da ação criminosa, avaliar a necessidade 
da medida extrema.” (STJ - HC 29828/SC, 5ª 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU de 10.11.03, p. 
202). 

Dos elementos constantes no caderno processual, 
infere-se que os recorridos tiveram suas liberdades provisórias deferidas 
em 25  de  abril  de  2014, sem aportar nos autos notícia de que, em 
liberdade, represente risco à sociedade. 

 
Não se vislumbra também, nesse tempo, nenhuma 

evidência de que os  recorridos  obstruirão a aplicação da lei penal ou 
mesmo que o grau de periculosidade da suposta conduta por eles 
perpetrados afete sobremaneira a ordem pública. 

Lembro, outrossim, que a gravidade genérica do crime 
não constitui argumento viável para, per si, fundamentar uma preventiva. 
A periculosidade do agente criminoso não pode ser mensurada 
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exclusivamente por uma conduta isolada, mas deve também ser levada 
em conta toda uma vida de respeito e cumprimento da lei. Nesse sentido 
entende a Suprema Corte do nosso País:

“HABEAS CORPUS. DECISÃO SINGULAR DE MINISTRO 
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TRÁFICO  DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE.  PEDIDO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA 
INDEFERIDO  PELO  JUÍZO  PROCESSANTE. 
FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  GRAVIDADE  EM 
ABSTRATO DO DELITO. REITERADA JURISPRUDÊNCIA 
DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DEVER  DE 
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. ORDEM 
CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.  Em  tema  de  prisão  
cautelar, a garantia da fundamentação importa o dever  
da real ou efetiva demonstração de que a segregação  
atende a pelo menos um dos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Sem o que se dá a inversão  
da lógica elementar da Constituição, segundo a qual a  
presunção de não-culpabilidade é de prevalecer até o  
momento  do  trânsito  em julgado  de  sentença  penal  
condenatória. 2. O Supremo Tribunal Federal entende 
que  a  alusão  à  gravidade  do  delito  ou  o  uso  de  
expressões  de  mero  apelo  retórico  não  validam  a  
ordem de prisão cautelar. O juízo de que a liberdade de  
determinada  pessoa  se  revela  como  sério  risco  à 
coletividade só é de ser feito com base no quadro fático  
da causa e, nele, fundamentado o respectivo decreto  
prisional.  Necessidade  de  demonstração  do  vínculo 
operacional  entre  a  necessidade  da  segregação  
processual  do  acusado e o  efetivo acautelamento  do 
meio social.  3. O fato em si da inafiançabilidade dos  
crimes  hediondos  e  dos que lhes  sejam equiparados 
não  tem a  antecipada  força  de  impedir  a  concessão  
judicial da liberdade provisória, submetido que está o  
juiz à imprescindibilidade do princípio tácito ou implícito  
da individualização da prisão (não somente da pena). A  
prisão  em  flagrante  não  pré-exclui  o  benefício  da  
liberdade  provisória,  mas,  tão-só,  a  fiança  como 
ferramenta  da  sua  obtenção  (dela,  liberdade  
provisória).  4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem 
concedida  para  assegurar  ao  paciente  o  direito  de 
responder  a  ação  penal  em liberdade,  ressalvadas  a  
expedição de nova ordem de prisão -  embasada em 
novos e válidos fundamentos - e a implementação de  
medidas  cautelares  diversas  do  aprisionamento  (art.  
319 do CPP)”. (STF - HC: 108802 MG , Relator: Min. 
AYRES  BRITTO,  Data  de  Julgamento: 
04/10/2011,  Segunda  Turma,  Data  de 
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Publicação: DJe-119 DIVULG 18-06-2012. PUBLIC 
19-06-2012)

Bem como o Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO 
EM  FLAGRANTE.  NECESSIDADE  DA  CUSTÓDIA 
CAUTELAR  NÃO  DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA  DE 
MOTIVAÇÃO  CONCRETA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
EVIDENCIADO.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Recorrente 
preso  em flagrante  delito  no  dia  13/02/2013 (prisão  
posteriormente  convertida  em  preventiva)  e  
denunciado, juntamente a uma corré, como incurso no  
art.  33,  caput,  da  Lei  n.º  11.343/2006,  porque  
"guardava,  tinha  em  depósito  e  vendia"  3g  (três  
gramas) de cocaína. 2. A prisão cautelar somente é 
devida  se  expressamente  justificada  sua  real  
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei  
penal,  ex vi  do art.  312 do Código de Processo 
Penal, sob pena de conduzir à nulidade da decisão  
constritiva, que é excepcional. 3. Na hipótese, o  
magistrado  teceu  considerações  abstratas  no 
decisum impugnado, sem comprovar a existência  
dos  pressupostos  e  motivos  autorizadores  da 
medida  cautelar,  com  a  devida  indicação  dos 
fatos  concretos  legitimadores  de  sua 
manutenção, nos termos do art. 93, inciso IX, da 
Constituição  Federal,  restando  a  prisão 
amparada, tão somente, na gravidade do delito e  
na  alusão  genérica  e  abstrata  sobre  a 
possibilidade  de  risco  à  reiteração  delitiva.  
Precedentes. 4.  Recurso  provido  para  o  fim  de 
conceder  a  liberdade  provisória  pleiteada,  com 
subsequente  expedição  de  alvará  de  soltura,  se  por  
outro  motivo  o  Recorrente  não  estiver  preso,  sem 
prejuízo  de  que  outras  medidas  cautelares  sejam 
adotadas  pelo  Juízo  condutor  do  processo,  conforme 
ressaltado  no  voto”.  (STJ  -  RHC:  37880  MG 
2013/0153346-4, Relator: Ministra LAURITA VAZ, 
Data de Julgamento: 25/06/2013, T5 -  QUINTA 
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  01/08/2013). 
Destaquei.

Com efeito, embora sejam as infrações atribuídas aos 
recorridos  dotadas de grande censurabilidade e geradoras de repercussão 
no meio social, inexistem elementos concretos a autorizar a custódia 
preventiva, bem como, ausentes provas de qualquer alteração no quadro 
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fático a recomendar a recondução dos recorridos ao cárcere, o que impõe 
a manutenção de suas liberdades provisórias. 

Portanto, a decisão que concedeu liberdade provisória 
aos insurgentes deve ser mantida, notadamente, se considerarmos que o 
magistrado  do processo, que se encontra próximo dos fatos, e está em 
melhores condições de avaliar a necessidade da custódia cautelar, dela 
prescindiu.

No mais, nada impede que o juiz primevo, entendendo 
necessário, com base nos artigos 311 e 312, todos do CPP, de ofício ou a 
requerimento do representante do Ministério Público, com base em 
fundamentação idônea, decida por decretar nova custódia, quando achar 
conveniente.

Por fim, saliente-se que também não há informações 
nos  autos  de  que  os  recorridos tenham  descumprido  as  medidas 
cautelares impostas pelo magistrado singular,  a saber,  comparecimento 
mensal  em juízo;  e proibição  de se  ausentar  da  Comarca  sem prévia 
autorização.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, NEGO PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito. 

É como voto.

Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, da 
Câmara  Criminal  e  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  
Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Benedito  da  
Silva) e Wolfram da Cunha Ramos (Juiz de Direito convocado para  
substituir  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho).  Ausentes  
justificadamente os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz  
Sílvio Ramalho Júnior e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo  Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

   

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 RELATOR


